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			PRÓLOGO
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			Em um mundo repleto de incertezas, indagar-se pela natureza do conhecimento sempre foi uma das primeiras tarefas de qualquer pensador que buscasse apresentar uma teoria sobre o mundo, a vida e a existência. Afinal, o que significa, de fato, “conhecer”? E o que exatamente estamos conhecendo? Como podemos avaliar e afirmar a veracidade das nossas declarações sobre o mundo e os seus objetos? 


			Essas são questões que cinco figuras clássicas da filosofia buscaram responder e que ainda hoje ressoam em nossos ouvidos. Suas respostas, ao longo do tempo, se tornaram basilares na teoria do conhecimento. Eis por que, nas próximas linhas, proponho um diálogo com eles e suas principais obras: Descartes, com as Meditações de filosofia primeira (1641); Locke, com o Ensaio sobre o entendimento humano (1689); Hume, com a Investigação sobre o entendimento humano (1748); Kant, com a Crítica da razão pura (1781); e Schopenhauer, com O mundo como vontade e como representação (1818). Essas obras, bem como seus autores, são pilares na moderna teoria do conhecimento.


			Destacarei as principais orientações de cada obra. Nesse sentido, temos, por um lado, o racionalismo de inspiração matemática de Descartes, que lida com a noção de ideia inata. Por outro, o empirismo dos britânicos Locke e Hume, que combate a noção de ideia inata. Depois deles, em Kant há a tentativa de unir racionalismo e empirismo, como expresso na famosa passagem da Crítica da razão pura: “todo nosso conhecimento começa com a experiência [...], mas [...] isso não prova que todo ele se origina da experiência”. Por fim, essa introdução à moderna teoria do conhecimento é completada na exposição do fisiologismo de Schopenhauer, que atribui um papel proeminente, de maneira pioneira, ao corpo e ao cérebro na teoria do conhecimento.


		




             


		

			


			1. DESCARTES
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			Vida


			Descartes (originalmente escrito como Des Quartes) nasceu em La Haye, Touraine, França, em 31 de março de 1596, no seio de uma família da pequena nobreza. Seu pai, Joachin Descartes, atuou como conselheiro do rei no Parlamento da Bretanha; sua mãe, Jeanne Brochard, morreu alguns dias após o seu nascimento (três anos mais tarde o pai se casou novamente). Descartes foi, então, criado pela avó materna, Jeanne Sain, até os 8 anos, quando foi admitido num dos mais renomados colégios da Europa, encarregado da educação de nobres franceses, La Flèche em Anjou, dirigido por jesuítas. Ali, recebeu tratamento privilegiado da parte dos mestres, tendo um quarto exclusivo para si, onde lhe era permitido ficar por mais tempo deitado, privilégio bem aproveitado para as suas meditações. Esse benefício foi concedido não apenas devido aos seus dotes intelectuais, mas também à sua frágil saúde. Os médicos, segundo ele mesmo informa, lhe previram uma vida curta. Estudou grego, latim, filosofia (lógica, moral, física, metafísica) e matemática.


			Deixou o colégio aos 17 anos. Por algum tempo, frequentou a sociedade de Paris, onde se interessou especialmente pela música, devido à forma matemática com que esta é expressa. Anos depois, escreveria um compêndio de música que foi impresso postumamente (1650). Porém, queria conhecer o mundo, e assim aprender no livro da vida. Com esse desejo, aos 22 anos alistou-se no exército do protestante Maurício de Nassau da Holanda, servindo militarmente por quatro anos.


			Em 1619, o encontramos na Dinamarca. Logo após, o vemos no teatro de guerra da Alemanha, agora alistado no exército do duque católico Maximiliano da Baviera, para lutar na Guerra dos Trinta Anos. Quer dizer, Descartes tornara-se um mercenário, vendia a sua força de trabalho aos exércitos que mais vantagens lhe trouxessem. Chegou, por conta dessas suas atividades bélicas, a escrever um tratado de esgrima. Durante uma campanha em Ulm, na Alemanha, teve três sonhos premonitórios que o levaram a acreditar que tinha a missão de renovar por completo o conhecimento humano, tanto teórico quanto prático, a partir de sua base; pois pensava que o conhecimento estava envolto pelas trevas da ignorância da Idade Média. Descartes, assim, tomou consciência de que era um filósofo renascentista. Estava convicto de que seria o arquiteto de uma nova matriz epistêmica, por inteiro diferente de tudo o que havia sido propagado pela ciência anterior, a qual, em sua visão, resumia-se a obscuridades e incertezas.


			Em 1621, renunciou às atividades mercenárias e desfez-se dos negócios de família. Em 1624, viajou para conhecer a Itália.


			De 1625 a 1628, Descartes voltou a frequentar a sociedade parisiense e até duelou por uma dama. No entanto, ficou cansado das intrigas da corte e, em 1629, aos 32 anos de idade, decidiu estabelecer-se na Holanda. Naquela época, o país era conhecido como o mais liberal da Europa, tanto nos negócios quanto nos costumes. Ali viveu por cerca de vinte anos, mudando continuamente de endereço, pois não queria permanecer incógnito. Agora, estava cansado das viagens e dos tumultos da sociedade, e queria máxima tranquilidade de espírito para levar adiante as suas investigações e a consumação de sua obra filosófica, a fim de tornar realidade os vaticínios dos sonhos de Ulm. Dali, escreveu a Balzac: “[...] vivo aqui completamente desconhecido. Caminho todos os dias entre a multidão, quase tão tranquilamente quanto se estivesse em um bosque. As pessoas que encontro me causam a mesma impressão de árvores em uma floresta ou de rebanhos em nossas zonas rurais. O próprio ruído dos comerciantes não me distrai mais que o som de um riacho [...]. Existe um país no mundo onde se é mais livre?”.1


			Foi do período holandês que veio a lume a sua obra principal, Meditações de filosofia primeira. Nessa época, envolveu-se amorosamente com Helena, possivelmente sua governanta, com quem teve uma filha, Francine, que morreu aos 5 anos de idade, causando-lhe, segundo suas próprias palavras, a maior dor que teve em vida.


			Com a publicação de suas obras, Descartes tornou-se célebre. Foi então convidado pela rainha Cristina da Suécia, que desejava receber lições dele, para se estabelecer em sua corte. Aceitou o convite e, no final de 1649, começou a ministrar aulas de filosofia para a rainha. No entanto, devido à necessidade de acordar às cinco horas da manhã para cumprir suas obrigações, enfrentando um frio congelante, contraiu pneumonia e veio a falecer em 11 de fevereiro de 1650, aos 54 anos de idade.


			Contra a tradição


			Descartes, segundo ele mesmo conta em sua breve autobiografia intelectual, depois da conclusão de seus estudos e convicto de que nada houvera ganho de certo nas ciências que aprendera, senão dúvidas e incertezas (excetuando-se a matemática), renunciou por completo a elas, denunciando os inumeráveis erros de que fora vítima. Dessa perspectiva, coloca-se como tarefa reconstruir todo o edifício do saber humano, desde as suas fundações, tomando como modelo o método matemático. Como ele próprio confessa na primeira parte do Discurso do método (1637), foi, desde jovem, nutrido nas “letras”, enquanto frequentava o colégio dos jesuítas, e acreditava que,  por elas, adquiriria um conhecimento claro e seguro das coisas úteis à vida. Por isso mesmo, sempre queria ali aprender cada vez mais. Todavia, ao fim desses estudos, que o tornariam um douto, encontrou-se assaltado por tantas desconfianças acerca do que aprendera e tomara por inquestionável, que se sentia ignorante. Expressou: “[...] logo que terminei todo esse curso de estudos, ao fim do qual normalmente se é recebido na classe dos doutos, mudei inteiramente de opinião. Pois me vi enleado em tantas dúvidas e erros, que me parecia não haver obtido outro proveito, procurando instruir-me, senão o de ter descoberto cada vez mais a minha ignorância”.2


			Descartes estava intelectualmente insatisfeito com as diversas disciplinas que estudara. Podemos perfeitamente imaginá-lo como uma espécie de Fausto, na abertura do livro clássico homônimo de Goethe, insatisfeito com tudo o que estudara: 


			Filosofia, leis e medicina,


			teologia até, com pena o digo,


			tudo, tudo estudei com louco empenho!


			E eis-me aqui agora, pobre tolo,


			tão sábio como d’antes! É verdade


			que sou mestre, doutor, e há já dez anos


			que discípulos levo a meu talante,


			


			à esquerda, à direita, ao sul ou norte. 


			Mas conheço que nada nós sabemos!3


			Certamente, como Sócrates, Descartes e o Fausto de Goethe proclamaram em uníssono: “Só sei que nada sei”. Cada um deles, à sua maneira, encontrou-se em um terreno incerto, onde tudo o que aprenderam parecia ser como um pântano, levando-os a serem atormentados por dúvidas e incertezas. Eles viviam o drama do ceticismo, reconhecendo a limitação do conhecimento humano e a necessidade de investigar para talvez encontrar o solo firme da verdade.


			Descartes reconhecia, no entanto, como adiantamos, que as matemáticas lhe satisfaziam precisamente por conta da certeza e da evidência de suas demonstrações. Porém, até aquele momento, ainda não tinha compreendido completamente sua importância, acreditando que elas se limitavam principalmente às chamadas artes mecânicas. E o que realmente importava para ele era a vida. Ora, para a sua vida, para o seu ser no mundo, não possuía conhecimento algum confiável, apenas dúvidas. 


			O filósofo, um ávido viajante, explorou amplamente o Velho Continente. Entretanto, em seu íntimo, guardava o desejo secreto de encontrar uma rota segura que o conduzisse a algum porto seguro,, no qual ficaria ao abrigo de quaisquer dúvidas céticas. Acreditava que, se viesse a trilhar um semelhante caminho, outros também poderiam segui-lo, e assim agirem com clareza e segurança em suas vidas. Contudo, a realidade era que, durante suas viagens, testemunhou tão grande diversidade de costumes e de crenças em diferentes nações, como o eram diversas as opiniões incertas entre os eruditos da tradição. Isso apenas aprofundou sua insegurança, fazendo-o sentir-se cético não apenas em relação às antigas e supostas verdades que lhe foram transmitidas, mas também em relação às novas que lhe eram apresentadas e se mostravam igualmente enganosas. Especificamente em relação aos costumes, observou que, em uma sociedade, valores amplamente aceitos poderiam ser reprovados em outras.


			Assim, após um demorado estudo do “livro do mundo” (que, para ele, representava a Europa) e não encontrar algo que fosse absolutamente verdadeiro e universalmente útil para a vida, tomou a decisão de colocar o mundo exterior entre parêntesis e voltar sua atenção para si mesmo. Optou por mergulhar na subjetividade, explorar seu próprio eu e examinar a consciência de si, com a esperança de encontrar algo universalmente verdadeiro que pudesse servir como ponto de apoio seguro, para reconstruir o edifício do conhecimento.


			O método


			Descartes iniciou sua jornada intelectual com a seguinte afirmação: se desejamos chegar a um destino seguro, é aconselhável descobrir antes o bom caminho que a ele nos conduzirá. Para isso, é necessário empregar um método, um termo que, em sua origem grega, significa “através de um caminho”. O método, portanto, é o planejamento do processo de investigação, com uma clara indicação das etapas necessárias para atingir um alvo estabelecido, neste caso, o alicerce das ciências. 


			Caso o indivíduo empreenda seus estudos de forma desordenada, pode se distrair com pensamentos desnecessários, tornando tudo confuso no caminho, obscurecendo a luz natural da mente. Descartes compara essa situação à de alguém perdido em uma floresta: nesse cenário, a melhor opção é seguir um caminho reto em vez de vaguear em círculos, que não levam a uma saída. Ele afirma que “é melhor nunca procurar a verdade sobre algo do que fazê-lo sem método”.


			Numa outra imagem, Descartes, antecipando o possível êxito de sua autoimposta missão, alerta que os indivíduos, caso estejam habituados às trevas, como até então imaginava que a humanidade estivesse, certamente enfraquecem o olhar a tal ponto que, ao saírem delas, não seriam capazes de torná-lo aguçado o suficiente para discernir a clareza daquilo que é verdadeiro. Em outras palavras: não suportariam a intensidade da luz do pleno dia, habituados que estavam às trevas. Isso nos faz lembrar de uma imagem de Platão: a famosa alegoria da caverna narrada em A República (portanto, nem tudo era insignificante na tradição). De fato, para Platão, nós, neste mundo, assemelhamo-nos a prisioneiros acorrentados numa caverna, que só conseguem contemplar as sombras projetadas na parede rochosa à sua frente, incapazes de virar seus rostos e observar os objetos que passam atrás deles, cujas sombras são projetadas ali devido à luz que entra por uma abertura no alto do antro. Ou seja, os prisioneiros tomam as sombras dos objetos como se fossem os objetos em si. Contudo, em certo momento, um desses prisioneiros consegue escapar da caverna e alcançar a região iluminada, onde finalmente percebe a verdadeira natureza dos objetos. Quando retorna da luz e compartilha sua descoberta com aqueles que permaneceram acorrentados, é considerado louco por seus companheiros. Os habitantes das trevas não possuíam olhos para a luz da verdade, uma vez que estavam tão acostumados à escuridão que eram incapazes de assimilar sua narrativa.


			Como mencionado, a palavra “método” significa, essencialmente, um caminho. Descartes opta pelo molde matemático, o qual consiste em regras precisas e simples que capacitam o investigador a jamais considerar como verdadeiro o que é falso, a não se afastar do curso que o conduz da densa e obscura floresta da incerteza à clareira da verdade. Isso ocorre de tal maneira que uma espécie de ordem seja respeitada; ou seja, é possível avançar com segurança de elementos axiomaticamente estabelecidos como verdadeiros para outros que ainda não o foram. O espírito, ao atingir o correto uso da luz racional, será capaz, então, de emitir juízos sólidos sobre tudo o que lhe for apresentado, sobre todos os objetos que examinar, sem a necessidade de realizar esforços mentais inúteis; mas, mediante “intuição intelectual”, atingirá progressivamente o conhecimento verdadeiro das coisas. Por intuição intelectual Descartes entende:


			[...] não a convicção flutuante fornecida pelos sentidos ou o juízo enganador de uma imaginação de composições inadequadas, mas o conceito da mente pura e atenta tão fácil e distinto que nenhuma dúvida nos fica acerca do que compreendemos; ou então, o que é a mesma coisa, o conceito da mente pura e atenta, sem dúvida possível, que nasce apenas da luz da razão e que, por ser mais simples, é ainda mais certo do que a dedução [...].4


			Desse procedimento, desse método de investigação moldado principalmente por meio do ato de pensamento que é a intuição intelectual, deverá emergir uma ciência sólida, que se mostrará útil na vida à medida que for progredindo, o que permitirá ao ser humano libertar-se gradualmente das incertezas no conhecimento. Devido a esse método, Descartes espera que, quando a medicina finalmente estiver segura em suas verdades, será capaz de aliviar consideravelmente o sofrimento das pessoas.


			Note-se que Descartes é um racionalista, pois acreditava no poder da faculdade da razão como o definidor fundamental da natureza humana. O melhor exemplo do uso eficaz desse poder do conhecimento, pensa, encontra-se na matemática, considerada por ele como modelo para toda a investigação científica. Isso evoca a tradição pitagórica, bem como o neopitagórico Platão, este que insistia que apenas aqueles com conhecimento geométrico poderiam ser admitidos em sua Academia. No entanto, Descartes desejava estender o sucesso da matemática a todas as demais ciências.


			O filósofo estava motivado a direcionar o poder da razão para o bem-estar humano. Seu método de investigação é resumido de maneira icônica no Discurso do método e se baseia em quatro princípios imperativos:


			1. Jamais aceitar como verdadeiro algo que não seja evidente, ou seja, evitar conclusões precipitadas (baseadas, por exemplo, em preconceitos legados pela tradição) e não incluir em julgamentos qualquer coisa que possa ser objeto da menor dúvida.


			2. Dividir cada dificuldade em tantas partes quantas forem possíveis e necessárias para resolvê-la.


			3. Conduzir os pensamentos de forma ordenada, do mais simples e fácil ao mais complexo.


			4. Realizar enumerações completas e revisões gerais em todas as etapas do processo, para evitar a omissão de qualquer detalhe relevante.


			Esses princípios refletem a abordagem metódica de Descartes em relação à investigação científica, bem como seu compromisso em assegurar que a razão seja usada de maneira cuidadosa e rigorosa em busca do avanço do entendimento humano. Por conseguinte, o que vemos nesses quatro imperativos é o que ainda hoje se exige, implícita e explicitamente, de um projeto de pesquisa apresentado para obter apoio financeiro de agências de fomento.


			


			É um método de inspiração matemática que segue a ordem das razões. É interessante lembrar que Descartes foi o inventor do assim chamado “plano cartesiano”, composto pelo eixo das abscissas e das ordenadas. Tendo já notado que a ordem das razões em muito facilita a nossa tarefa de atingir um alvo, acreditava que o mesmo princípio poderia ser aplicado ao domínio da filosofia, caso esta seguisse um caminho semelhante. Descartes, com efeito, não duvidava da existência de uma matemática universal. Para ele, deve haver uma “ciência geral que explique tudo o que se pode investigar acerca da ordem e da medida, sem as aplicar a uma matéria especial”.


			Dessa forma, orientado pelo pensamento de uma matemática universal e seguindo o método da estrita ordem das razões na disposição correta dos elementos, nunca invertendo as posições daquilo que é anterior e daquilo que é posterior, evitando precipitações e reduzindo proposições complexas em simples, complicadas e obscuras em fáceis e claras, o filósofo acredita que poderia alcançar gradualmente o conhecimento necessário e universal, não apenas no domínio da matemática. É a partir dessa perspectiva que compreendemos melhor a obra magna do autor, as Meditações de filosofia primeira, considerada o marco inaugural da filosofia moderna, que colocou em “xeque” a chamada escolástica da Idade Média, a tradição dos eruditos livrescos que repetiam e variavam o que tinha sido legado pela Antiguidade e pela Idade Média. Por isso que Descartes é um filósofo renascentista e um símbolo da modernidade emergente, da qual é considerado, por muitos, o patrono.


			Quando digo que Descartes colocou em “xeque” o pensamento antigo e medieval, deve-se entender com isso o ataque que ele lançou contra o dogmatismo da mescla entre textos aristotélicos e bíblicos,5 vale dizer, contra a aceitação do cânone dessa verdade dominante, que restringia a liberdade de investigação. Com Descartes, surge a defesa da liberdade intelectual, que, por sua vez, se estende à defesa da liberdade de expressão. Como consequência, tem-se também aí a defesa implícita da liberdade política. Em resumo, a modernidade é, acima de tudo, uma reivindicação da autonomia de pensamento e de expressão do indivíduo.


			Essa filosofia que inaugura a modernidade significa, ademais, uma exploração profunda do eu, da consciência solitária do pensador, que analisa os dados da interioridade que precedem a experiência do mundo exterior, colocando-o entre parênteses. Isso abre horizontes para a doutrina da existência de conteúdos cognitivos puros do espírito, os quais, no entanto, possibilitam a experiência mesma e a formação de objetos empíricos. Descartes, além de seu racionalismo, admitia subsidiariamente a existência de certas ideias inatas que o indivíduo traz consigo ao nascer, e que, com o tempo e com o uso da razão, poderia descobri-las por si mesmo.


			A dúvida hiperbólica


			A abertura das Meditações de filosofia primeira caracteriza-se pelo esforço, como anunciado antes no Discurso do método, de livrar-se de prejuízos, preconceitos antigos legados pela tradição. O autor notou que aceitara muitas falsas opiniões como verdades, e agora era necessário tentar, pelo menos uma vez na vida, reconstruir o edifício do conhecimento a partir do zero. Essa tarefa visava finalmente encontrar um abrigo científico seguro, que pudesse ser útil a todos, em meio à insegurança tantas vezes disponibilizada pela vida. Descartes enfatiza que é preciso começar tudo de novo, desde os alicerces, porque só assim seria estabelecido algo sólido e constante nas ciências.


			Ao adotar a premissa de rejeitar como objeto de conhecimento qualquer coisa que esteja envolta na mínima dúvida, Descartes adota, ao mesmo tempo, metodologicamente, a assim chamada dúvida hiperbólica. Esta, no interior do pensamento cartesiano, é uma ferramenta epistemológica que auxilia a encontrar algo que seja absolutamente inabalável, caso este algo sobreviva à impiedosa inspeção do investigador. A primeira meditação metafísica, já no título, é sintomática de seu conteúdo: “Das coisas que se pode colocar em dúvida”. É o indivíduo, em sua autonomia de pensamento, questionando o que tem diante de si. Nela antecipa-se a operação da dúvida hiperbólica. Sim, há coisas que podem ser colocadas em dúvida. Todavia, permanece a questão: se “há coisas” que podem ser colocadas em dúvida, haveria alguma coisa que não se pode colocar em dúvida? Por enquanto, não há uma resposta. Responder a essa questão só será possível depois de uma investigação, justamente a “das coisas que podem ser colocadas em dúvida”, ou seja, depois da operação da dúvida hiperbólica. Caso se encontre algo resistente a ela, então ter-se-á descoberto um elemento inquestionável, indubitável em nosso saber, que nem as mais extravagantes dúvidas dos céticos podem abalar. Algo que, na ordem das razões, seria a fundação do edifício do conhecimento a ser reconstruído.


			


			Descartes, na abertura das suas Meditações, retoma uma passagem do Discurso do método:


			Há já algum tempo eu me apercebi de que, desde meus primeiros anos, recebera muitas falsas opiniões como verdadeiras, e de que aquilo que depois eu fundei em princípios tão mal assegurados não podia ser senão mui duvidoso e incerto; de modo que me era necessário tentar seriamente, uma vez em minha vida, desfazer-me de todas as opiniões a que até então dera crédito, e começar tudo novamente desde os fundamentos, se quisesse estabelecer algo firme e de constante nas ciências.6


			Descartes, portanto, percebe que, desde a infância, admitira “muitas falsas opiniões” como verdades. Destas, seguiram-se outras opiniões também muito falsas se passando por verdades. Por conta disso decide, com o intuito de evitar mais incertezas, romper o fio de conduta intelectual ao qual estava atado. Passa, então, a procurar algo que fosse, de fato constante nas ciências, pois só assim poderia fundamentar uma nova ciência em bases inabaláveis. 


			A parte instrumental mais importante do seu método de investigação é exatamente a dúvida hiperbólica, isto é, exagerada, que vai ao paroxismo, e postula, como adiantei anteriormente, que qualquer opinião considerada suspeita deve ser eliminada da investigação sobre o que há de verdade no mundo. Descartes, com o seu duvidar metódico, não pretende passar em exame uma por uma todas as suas antigas opiniões, mesmo porque isso seria uma tarefa infinita. Lera muito, abraçara incautamente muitos dogmas, viajara bastante, absorvera muitas impressões dos diversos costumes; todavia, esteve assim enredado em tantos conhecimentos incertos desde a infância, que vasculhar e analisar tudo isso seria uma tarefa quixotesca. Desse modo, analisará apenas os princípios sobre os quais suas falsas opiniões se apoiaram. Pois assim, diz, caso o alicerce seja abalado, o resto do edifício cairá.


			A dúvida cartesiana, ao mesmo tempo em que é hiperbólica, é deliberada, estratégica, arquitetada. Aplica essa dúvida em primeiro lugar aos sentidos. 


			Tudo o que recebi, até presentemente, como o mais verdadeiro e seguro, aprendi-o dos sentidos ou pelos sentidos: ora, experimentei algumas vezes que esses sentidos eram enganosos, e é de prudência nunca se fiar inteiramente em quem já nos enganou uma vez.7


			Ora, como a dúvida hiperbólica estabelece que qualquer indício de dúvida sobre algum objeto já é o suficiente para duvidar de sua verdade; e como os sentidos já o enganaram “algumas vezes”, segue-se, então, que o testemunho dos sentidos deve ser qualificado como falso. 


			Contudo, o filósofo francês observa que, embora os sentidos possam tê-lo enganado em relação às coisas pouco sensíveis e distantes, há outras coisas que, de modo razoável, não coloca em dúvida. Assim, pensemos, quem lê agora estas linhas pode estar sentado, ou em pé conduzindo o olhar de uma palavra para outra, de uma linha para a outra, procurando informar-se sobre a teoria do conhecimento de Descartes. Uma pessoa assim, antes de passar os olhos por estas linhas, provavelmente estava convencida, pelos sentidos, de que acordou de um sono ilustrado por sonhos. Levantou-se, pôde ou não ter feito outras coisas antes de pegar o livro, como vestir-se, escovar os dentes, tomar café... Como duvidaria de atos tão certos e cotidianos, já que os sentidos o convenceram firmemente disso? Eu mesmo, enquanto autor destas linhas, dirigindo-me a desconhecida audiência letrada, convidando-a a compreender o sentido das páginas de Descartes, também estou convencido pelos sentidos de que dormi, sonhei, acordei, e em seguida escovei os dentes, tomei o meu café, sentei-me diante do computador e comecei a escrever sobre a obra do filósofo francês. Estou ainda convencido de já ter exposto o que seria o princípio da dúvida hiperbólica e como ela, antes de tudo, aplica-se aos sentidos. Como poderia, de modo razoável, duvidar de tudo isso? Não, não duvido. E quem me lê também não duvida de que, neste exato momento, está acordado lendo as minhas frases. Neste preciso instante em que escrevo, parece que eu realmente escrevo. Contudo, alerta Descartes, algumas vezes sonhamos que estávamos acordados, executando certas tarefas, quando, na verdade, estávamos dormindo. De modo que, neste e em outros casos, fomos enganados pela ilusão de que estávamos acordados. Ora, de que serviram, nessas situações, os sentidos? Eles foram tomados como o critério para distinguir a vigília do sono, e, no entanto, falharam.


			Para coroar o argumento do sono-sonho e a consequente invalidação do testemunho dos sentidos, Descartes avalia a sua própria situação de investigador:


			E, detendo-me neste pensamento, vejo tão manifestamente que não há quaisquer indícios concludentes, nem marcas assaz certas por onde se possa distinguir nitidamente a vigília do sono, que me sinto inteiramente pasmado: e meu pasmo é tal que é quase capaz de me persuadir de que estou dormindo.8


			Apesar dos sentidos muitas vezes serem enganosos, mesmo em assuntos que parecem óbvios e decididos pelo senso comum, como a distinção entre vigília e sono, e ações como acordar, abrir os olhos, mover a cabeça e estender as mãos poderem, às vezes, parecer ilusórias, Descartes afirma que não podemos negar que as coisas representadas nos sonhos são como quadros pintados, que se assemelham a coisas reais e verdadeiras. Portanto, pelo menos no que diz respeito a coisas mais genéricas, como os olhos, a cabeça, as mãos e o restante do corpo, elas não poderiam ser fantasiosas, mas sim coisas verdadeiras e existentes. Dessa forma, assim como um pintor pode criar figuras extravagantes, como cavalos alados, monstros de várias cabeças, medusas, sereias, etc., combinando formas de animais conhecidos que já tenha visto, da mesma maneira, embora seja desafiador para o investigador distinguir o sonho da vigília, deve, pelo menos, permanecer algo verdadeiro e real nessa indistinção, que são as figuras componentes dos corpos.


			Porém, imaginemos que o pintor seja deveras criativo e pinte algo inteiramente novo, com figuras corporais nunca antes vistas. Mesmo nesse caso, as cores dessas figuras teriam algo de verdadeiro. Semelhantemente, supondo que aqueles elementos gerais do sonho, como a cabeça, as mãos, os olhos, fossem totalmente falsos, ainda assim deveriam subsistir coisas mais simples e universais que fossem verdadeiras e existentes, apreendidas pela nossa percepção, assim como as cores do pintor são o fundamento pictórico de suas formas extravagantes.


			Com isso, Descartes, estrategicamente, intensifica a dúvida. Num primeiro momento, parece que temos algo que escapa à dúvida; contudo, logo em seguida, esse algo se apresenta como duvidoso.


			Ora, o argumento sobre as figuras da percepção serve apenas como uma etapa do processo de radicalização da dúvida, já que, no fundo, subjaz a ele um objetivo secreto de investigar se não resta algo absolutamente indubitável, ou seja, uma verdade inabalável que nem os mais ferozes e contínuos ataques dos céticos poderiam abalar. Em outras palavras: embora as formas corporais possam ser consideradas fantasiosas e quiméricas, elas são compostas de algo mais simples e universal, de modo semelhante às tintas que compõem as figuras fantasiosas e extravagantes do pintor. Tome-se a extensão dos corpos, juntamente com sua quantidade, grandeza, número, localização e tempo que mede a sua duração. Esses são precisamente os tipos de coisa de que as matemáticas tratam, tornando-as logicamente verdadeiras. Por exemplo, quer estejamos dormindo ou acordados, a soma dois mais três sempre será igual a cinco, um círculo terá todos os pontos do seu limite equidistantes do centro, um triângulo terá três lados, etc. Não existem, na vigília ou no sonho, círculos quadrados ou quadrados circulares, e assim por diante no que se refere aos objetos da matemática. Portanto, não parece razoável duvidar disso. Aqui reside a conclusão do argumento do sonho: não seria possível duvidar dos elementos simples e indivisíveis da percepção, que coincidem com os objetos de estudo da matemática.


			Será que, finalmente, o filósofo encontrou algo indubitável, o que tanto buscava? A resposta é não. Descartes chega ao ponto de questionar até mesmo essas certezas matemáticas, introduzindo agora a hipótese de um Deus enganador. A tradição define Deus como ser onipotente, onisciente, onipresente e bom. No entanto, talvez seja possível, a partir de outra perspectiva, conjecturar que o Ser supremo seja enganador. Descartes, então, simula a dúvida em relação às verdades matemáticas, embora ele mesmo sinta que elas são verdadeiras: “[...] pode acontecer que Deus tenha desejado que eu me engane sempre que faço a adição de dois mais três, ou quando conto os lados de um quadrado, ou quando julgo algo ainda mais simples, se é que se pode imaginar algo mais simples do que isso”.9


			Descartes não se contenta com isso e leva seu ceticismo ainda mais longe, trabalhando não com a hipótese de um Deus, mas sim com a de um gênio maligno, astuto, e absurdamente poderoso em sua arte de enganar. O filósofo pensa então que o céu, o ar, a terra, as cores, as formas, os sons e, de fato, tudo o que está no mundo exterior, seriam apenas ilusões que esse gênio maligno utiliza para enganar constantemente quem investiga a natureza: “Assumirei, portanto, que não existe um Deus verdadeiro, a suprema fonte de verdade, mas sim um gênio maligno, não menos astuto, enganador e poderoso, que emprega todo o seu engenho para me enganar”.10 Dessa forma, com essa hipótese, Descartes considera-se completamente desprovido de mãos, olhos, carne, sangue, conhecimento das matemáticas e, de fato, de todos os sentidos, embora seja dominado pela falsa crença de possuir todas essas coisas.


			Resumindo, o início do percurso para alcançar a primeira verdade e lançar o alicerce do novo edifício do conhecimento humano apresenta os seguintes estágios: a) dúvida em relação aos sentidos; b) dúvida sobre a distinção entre sonho e vigília; c) dúvida sobre os elementos corpóreos; d) dúvida sobre as verdades matemáticas, com a introdução dos conceitos de Deus enganador e de gênio maligno, que representam o ponto culminante da dúvida hiperbólica.


			A primeira verdade


			Até este ponto, o filósofo não pode afirmar absolutamente nada como certo ou verdadeiro em relação a qualquer assunto. No entanto, se algo for absolutamente certo, deve ser capaz de resistir aos estratagemas do Deus enganador e do gênio maligno.


			Arquimedes, para deslocar o globo terrestre de seu lugar e transportá-lo para outro, necessitava apenas de um ponto que fosse firme e seguro. Dessa forma, terei o direito de conceber grandes esperanças, se eu for suficientemente afortunado para encontrar apenas uma coisa que seja certa e indubitável.11


			No entanto, por mais que duvide e que essa dúvida atinja seu auge com a hipótese do gênio maligno, há algo que o filósofo não pode questionar: que ele está duvidando. Ele duvida, mas não duvida de que está duvidando. Esse não-duvidar de que está duvidando implica, de acordo com Descartes, na impossibilidade de que aquele que duvida não exista; só existe dúvida se houver alguém duvidando. Duvido, logo (o pensamento que envolve essa dúvida prova que) existo.


			Contudo, existe alguém, um enganador poderoso e astuto, que não sei bem quem seja, que se empenha com toda a sua habilidade em me enganar sempre. Não resta, portanto, dúvida alguma de que existo, se ele está me enganando; e, por mais que ele me engane, nunca poderá fazer com que eu seja nada, enquanto eu pensar ser alguma coisa. De modo que, após ter pensado profundamente sobre isso e examinado minuciosamente todas as coisas, é necessário concluir, por fim, e considerar como certo que a seguinte proposição: “Eu sou, eu existo”: é sempre verdadeira toda vez que a afirmo ou a concebo em meu espírito.12


			


			“Eu sou, eu existo”, sempre que afirmo isso em meu espírito. Essa é a primeira verdade, conquistada após todas as incertezas geradas pela dúvida hiperbólica, que colocou o mundo exterior entre parênteses. Portanto, a primeira verdade é uma conquista do mundo interior, subjetivo, do eu que pensa e que, na consciência desse pensamento, afirma a sua existência. Essa verdade é conhecida como o cogito cartesiano e apareceu, antes das Meditações, no Discurso do método na forma “eu penso, logo existo”, em latim cogito ergo sum.


			“Eu sou, eu existo.” No entanto – insiste Descartes –, essa verdade só se mantém pelo tempo em que a estou concebendo em minha mente, pois “poderia, talvez, acontecer que, se eu parasse de pensar nisso, eu deixaria de ser ou de existir”. Isso significa que falta algo para garantir essa verdade de forma definitiva, ou seja, uma verdade ainda mais fundamental que, na ordem das razões, uma vez que Descartes segue um método modelado conforme a matemática, ainda não se apresentou. No entanto, essa primeira verdade, o cogito, é, de fato, o ponto de apoio tão procurado, que, para Descartes, resiste mesmo ao gênio maligno, astuto e enganador. A partir dela, daqui em diante, o filósofo poderá adentrar no solo firme da ciência e da filosofia.


			Mas, em termos mais precisos, o que significa este “eu sou, eu existo”? O que é esse “eu” ligado ao “sou” e, isto é, ao “existo”? Em outras palavras, o que caracteriza essa existência que acabou de ser afirmada? É importante considerar a primeira parte do título da segunda meditação metafísica: “Da natureza do espírito humano”. Isso nos leva a entender que a existência afirmada se refere precisamente ao espírito humano. Mesmo que o indivíduo esteja imerso em engodos, sendo continuamente enganado por Deus ou por um gênio maligno, ele não pode duvidar de que possui um espírito que duvida. Pode duvidar do corpo e dos sentidos, de estar acordado ou sonhando, das verdades matemáticas, mas não pode duvidar de que está duvidando, ou seja, do pensamento ligado a esse estado: “e verifico aqui que o pensamento é um atributo que me pertence; só ele não pode ser separado de mim. Eu sou, eu existo: isto é certo [...]”.


			“Eu sou, eu existo” significa que estou certo de existir, mesmo se enganado. No entanto, essa certeza perdura apenas durante o tempo em que o pensamento está ocorrendo. Ainda assim, não há dúvida: à primeira certeza do novo edifício do conhecimento, a de que “penso, logo existo”, se liga a segunda certeza, a de que essa existência é a do espírito humano, como uma substância pensante, em latim res cogitans.


			O filósofo, ao estabelecer a natureza de sua existência, que é a de uma coisa que pensa, esclarece que se trata aí de “um espírito, um entendimento ou uma razão”, de “uma coisa que duvida, que concebe, que afirma, que nega, que quer, que não quer, que imagina e que sente”.


			Portanto, a modernidade se inicia sob o signo do racionalismo e da separação do ser humano da natureza, a qual, até o momento, na ordem das razões, ainda não foi demonstrada. Em resumo, o pensamento aqui em questão não se refere à especulação teórica sobre o cosmo e seus elementos, como praticavam os filósofos pré-platônicos, ou Platão e Aristóteles, mas se refere à consciência daquilo que existe em mim, em minha mente.


			O argumento do pedaço de cera para provar a verdade do espírito


			Descartes recorre ao chamado argumento da cera para comprovar que o espírito humano é mais fácil de conhecer do que o corpo (que ainda não comprovou existir). Isso é apresentado por ele como a terceira verdade na ordem das razões.


			


			Toma-se um pedaço de cera, um corpo, que acabou de ser retirado de uma colmeia. Ao inspecioná-lo, o filósofo conclui, pelos sentidos, que esse pedaço de cera aparentemente possui as seguintes qualidades: tem sabor, cheiro, cor, figura, grandeza, textura, temperatura; ele pode ser tocado e até produzir algum som. Enfim, “todas as coisas que podem distintamente fazer conhecer um corpo se encontram neste”. No entanto, se o pedaço de cera é aproximado do fogo, o doce se exala, o cheiro se esvai, a cor se modifica, a figura e o tamanho se alteram, torna-se líquido e quente e agora mal pode ser tocado ou produzir algum tipo de som. Logo – conclui ele –, um engano diante do que antes parecia certo. Obviamente, ele não pode duvidar que é a mesma cera, aquela que permanece, apesar das modificações produzidas pelo fogo. Contudo, pergunta, o que ele conhecia antes desse pedaço de cera? Nada do que foi percebido pelos sentidos, pois aquilo que estes testemunharam à primeira vista, tão confiável, revelou-se enganoso. Na realidade, o que permaneceu da cera, para que ele possa declará-la a mesma, apesar das modificações, foi algo “extenso, flexível e mutável”. Isso, no entanto, infere Descartes, é uma inspeção do espírito, de modo que a percepção do que há de fundamental na cera ocorre por meio de e para o espírito (ou razão); ocorre para a consciência racional que investiga, e não pelos sentidos ou pela imaginação, que anteriormente já se revelaram enganosos. É prudente não confiar em quem já nos enganou uma vez.


			Mas o que é de notar é que sua percepção [do pedaço de cera], ou a ação pela qual é percebida, não é uma imaginação, e jamais o foi, embora assim parecesse anteriormente, mas somente uma inspeção do espírito, que pode ser imperfeita e confusa, como era antes, ou clara e distinta, como é presentemente, conforme minha atenção se dirija mais ou menos às coisas que existem nela e das quais é composta.13


			Portanto, Descartes estabelece que é o espírito, ou entendimento, que percebe clara e distintamente as coisas, e não os sentidos. A correta percepção necessita de uma capacidade de julgamento anterior à experiência. A percepção genuína dos objetos não é algo que ocorre automaticamente de fora; envolve estruturas mentais inalteráveis que precedem as impressões sensoriais e permitem compreender o que se apresenta, como no caso do pedaço de cera, mesmo passando por alterações. Como veremos no capítulo 4, isso antecipa a chamada “revolução copernicana” na filosofia, frequentemente reivindicada por Kant, mas que deve ser creditada em grande parte a Descartes. Na modernidade, ele é o filósofo que sistematicamente introduz mudança de perspectiva, fazendo com que os objetos girem em torno do sujeito, e não o sujeito em torno dos objetos, um princípio que se origina da primeira verdade, o cogito. A primeira verdade é a consciência de si; quanto à verdade dos objetos materiais e extensos, de acordo com a ordem das razões, essa ainda não foi completamente estabelecida.


			Voltando ao caso do pedaço de cera e do papel do espírito na sua concepção:


			Mas quando distingo a cera de suas formas exteriores e, como se a tivesse despido de suas vestimentas, considero-a inteiramente nua, é certo que, embora possa ainda encontrar algum erro em meu juízo, não a posso conceber dessa forma sem um espírito humano.14


			


			No exame do pedaço de cera, conclui o pensador, o espírito humano é mais fácil de conhecer do que os corpos. Os corpos podem variar muito em suas características. Nesse contexto, é importante lembrar a segunda parte do título da segunda meditação, que é “De como Ele [o espírito] é mais fácil de conhecer do que o corpo”. Não só é mais fácil de conhecer do que o corpo, mas a percepção do que é permanente nos corpos, mesmo em meio às suas mudanças, depende do espírito. Pode até acontecer que o que se vê não seja cera, e também pode acontecer que não se tenha olhos para ver qualquer coisa, mas em nenhum caso pode acontecer que, quando se nota algo, ou quando se pensa que se nota algo, eu, que penso, não seja algo; algo pensante, uma res cogitans, que se direciona à experiência e a examina, mesmo que aí nada esteja absolutamente certo ainda. Se eu julgo que a cera existe, conclui-se que eu existo; se eu julgo sob a influência da imaginação, ou por qualquer outro motivo, “sempre chegarei à mesma conclusão”: eu sou algo que existe, algo que existe como algo pensante, e esse pensamento se identifica com o meu espírito.


			Segundo Descartes, o que é aplicável à cera é válido para todos os outros corpos exteriores ao espírito. Em resumo, de acordo com o idealismo cartesiano, conhecemos a verdade das coisas não porque essa verdade nos é fornecida pelos sentidos, mas sim pela faculdade da razão. Nesse sentido, se seguíssemos sempre os sentidos, cairíamos em repetidos enganos, consequência de não termos seguido a primeira regra do método que ele já havia anunciado no Discurso do método, que rezava que nunca devemos considerar algo como verdadeiro, a menos que tenhamos uma evidência para tal. Os sentidos e a imaginação frequentemente nos enganam, como no caso do pedaço de cera, ou mesmo ao percebermos uma vara aparentemente quebrada quando mergulhada na água, ou ao considerarmos o sol como pequeno, quando a astronomia nos ensina que ele é, na verdade, uma estrela incomparavelmente maior, que retém com sua gravidade vários planetas girando em torno de si.


			Deus como garantia do cogito


			Em síntese, Descartes estabelece como regra geral que “todas as coisas que concebemos muito clara e distintamente são todas verdadeiras”. Esse critério, fundado na natureza do cogito, proporciona uma garantia, ainda que provisória, para as verdades que vão sendo descobertas.


			Todavia, as três verdades anteriores – o cogito, a substância pensante, é mais fácil de conhecer que o corpo – precisam ser consolidadas, e isso exige que o filósofo primeiro examine a noção de Deus para verificar se há um Deus que se diverte em enganá-lo ou não. Caso contrário, nada impediria que ele caísse a qualquer momento na dúvida hiperbólica, reiniciando o ciclo de dúvidas e minando a validade das verdades alcançadas pelo método.


			Em outras palavras, se o “eu” que está investigando deixar de pensar nessas verdades, a universalidade delas pode ser perdida. Descartes nos alerta que, embora o critério de clareza e distinção, fundado no cogito, seja essencial para reconhecer a verdade, ele não é suficiente. Parar por aí seria insuficiente, pois a garantia das investigações depende, em última instância, de um Deus justo e bom.


			Portanto, o sistema cartesiano só se sustenta com a introdução de um Deus epistemológico íntegro e bondoso. Somente assim o filósofo elimina o constante risco do retorno da dúvida hiperbólica e da transitoriedade das verdades alcançadas. Só uma garantia proporcionada pela instância divina é que estabelece o cogito, e a existência pensante que ele afirma, como verdades universais.


			


			Antes de prosseguir para o argumento cartesiano da prova da existência de Deus, é importante examinar a noção cartesiana de ideia, uma vez que esta desempenha um papel fundamental na demonstração da existência de Deus. Descartes argumenta que temos uma ideia inata de Deus presente em nossos espíritos. No entanto, isso levanta um problema tipicamente idealista: como uma ideia, ou seja, uma representação mental, pode corresponder a algo real fora da mente? Como podemos comprovar que essa representação subjetiva se relaciona com algo objetivo? Como podemos identificar o sinal de que essa correspondência representacional existe, permitindo-nos afirmar com confiança a clareza e a distinção de uma ideia e, portanto, sua verdade?


			É importante observar a complexidade epistemológica desse problema. Podemos ouvir um som, ver a luz do sol, sentir seu calor e julgar que essas sensações derivam de algo exterior a nós; assim, acreditamos que essas sensações correspondem a objetos, como a fonte do som, a fonte da luz e do calor, que estão situados fora de nossas mentes. Contudo, afirma Descartes, os sentidos frequentemente nos enganaram a esse respeito, como no exemplo da cera. Parecia que algo exterior à mente existia, mas a única certeza e indubitabilidade residiam no ato da mente de inspecionar algo que parecia real, mas que logo se mostrava transitório e mutável. Nesse sentido, os sentidos não podem ser testemunhas confiáveis para assegurar a veracidade das ideias e, portanto, não podem garantir que fazem uma  correspondência correta entre minhas representações e coisas exteriores.


			Descartes observa que, mesmo admitindo que objetos exteriores causem as ideias que temos em nossas mentes, isso não implica que essas ideias sejam semelhantes aos objetos. Frequentemente, há uma grande diferença entre as ideias e os objetos que as causam. Um exemplo disso é a dualidade de ideias sobre o sol: uma é gerada pelos sentidos e nos faz acreditar que existe um sol pequeno que se move pelo céu, enquanto a outra ideia, proveniente da astronomia, nos informa que o sol é muito maior do que a terra. Essas duas ideias estão em contradição, e não podem se aplicar ao mesmo objeto. Isso leva a razão a duvidar da exatidão da primeira ideia, que é testemunhada pelos sentidos.


			Descartes, então, conclui que até o momento não julgou corretamente sobre as coisas exteriores, mas agiu movido apenas por um impulso cego e temerário. Esse reconhecimento da limitação e da possibilidade de erro inerentes aos órgãos sensoriais é um dos elementos-chave do racionalismo cartesiano, que busca estabelecer uma base sólida para o conhecimento ao duvidar de tudo o que não possa ser conhecido com clareza e distinção pela faculdade de razão. 


			O filósofo, diante da incerteza decorrente da pouca confiabilidade dos sentidos, e de outras fontes do assim chamado senso comum, busca estabelecer o valor objetivo de uma ideia por meio do argumento da causa eficiente, vale dizer, deve haver pelo menos tanta realidade na causa eficiente e total quanto no seu efeito, pois de onde o efeito poderia tirar sua realidade senão da causa? E como a causa poderia comunicar essa realidade ao efeito se ela mesma não a possuísse? Dessa forma, conclui que o nada não pode produzir algo, e algo mais perfeito não pode derivar de algo menos perfeito. Ele ilustra esse raciocínio com o exemplo de uma pedra, afirmando que uma pedra que ainda não existe só pode começar a existir se surgir a partir de algo que contenha formalmente ou eminentemente tudo o que constitui sua composição. Em outras palavras, o elemento produtor deve conter em si as mesmas coisas ou coisas mais excelentes do que as encontradas no elemento produzido. Caso contrário, abriríamos espaço para a falsa hipótese de que algo menos perfeito poderia produzir algo mais perfeito. Por exemplo, o calor, só pode ser gerado em um objeto por algo que contenha a mesma quantidade ou mais calor do que o objeto no qual ele é produzido.


			Para Descartes, é admissível que muitas ideias possam originar-se em sua própria mente, sendo que tais ideias podem ser claras e distintas, como a do cogito, ou obscuras, como a dos corpos (como no caso do pedaço de cera). Porém, ao buscar provar a existência de Deus por meio de sua teoria das ideias, ancorada no argumento da causa eficiente, Descartes levanta a seguinte questão: poderia acontecer que uma ideia clara e distinta não proviesse de sua própria mente? Até aqui, Descartes não afirmou a verdade de que as ideias correspondam efetivamente a objetos no mundo exterior. Sua linha de raciocínio, ao introduzir o argumento da realidade da causa eficiente, tem como principal objetivo provar a existência de Deus, cuja ideia já está presente na mente, não para provar, no momento, a existência de objetos exteriores. Além disso, apenas um Deus bom poderá garantir a validade de seu sistema de pensamento, bem como afastar a dúvida hiperbólica, cujo ápice estava nas hipóteses do Deus enganador e do gênio maligno.


			Dessa forma, Descartes coloca a questão: se uma ideia clara e distinta, com realidade objetiva, não tiver se originado em sua própria mente, será que ela poderia ser causada do exterior?


			Concluirei que, se a realidade objetiva de algumas de minhas ideias é tal que eu reconheça claramente que ela não está em mim nem formal nem eminentemente e que, por conseguinte, não posso, eu mesmo, ser-lhe a causa, daí decorre necessariamente que não existo sozinho no mundo, mas que há ainda algo que existe e que é a causa desta ideia [...].15


			


			Descartes examina várias ideias que poderiam ter surgido independentemente dele, como ideias que representam outros tipos de seres, anjos e assim por diante. Porém, argumenta que ideias extravagantes podem ser formadas pela combinação e composição de outras ideias. Todavia, as ideias que representam coisas como luz, cores, sons, odores, sabores, temperatura e textura existem de maneira obscura e confusa em seu pensamento, não se referindo a algo claro e distinto fora da consciência, devido à presença de erros materiais nelas. Portanto, Descartes argumenta, as ideias claras e distintas do que está presente nos corpos parecem emanar de sua própria mente, de acordo com ele mesmo como uma substância pensante.


			Quando ele pensa ser, lembra-se de ter sido e concebe diversos pensamentos, cujo número é desconhecido, e, desse modo, afirma que “adquire em si as ideias de duração e número, que posteriormente pode aplicar a todas as outras coisas que desejar”. No entanto, esse raciocínio não prova a existência de um mundo exterior, mas apenas demonstra a atividade da razão. A partir disso, Descartes não pode garantir a existência de objetos no mundo exterior, já que todas essas ideias podem ser fruto de sua própria mente e de sua capacidade de pensar.


			Dessa forma, após minucioso exame de várias ideias com o objetivo de encontrar uma que fosse clara e distinta e não causada por ele mesmo, e não encontrando nenhuma, Descartes chega finalmente à ideia de Deus, que era seu objetivo desde o início do argumento sobre a realidade da causa eficiente. Agora, ele pensa que Deus é uma substância infinita, eterna, imutável, independente, onisciente e onipotente. Essas características inerentes a essa ideia são tão perfeitas, grandiosas e excelentes que não poderiam ser provenientes dele mesmo, que é imperfeito e finito.


			


			Portanto, eis o coelho tirado da cartola, poderia dizer um cético, Deus existe, pois somente ele pode causar em minha mente a ideia de si mesmo, como se fosse a marca do criador em sua obra. E é precisamente com essa ideia que o autor descobre mais uma verdade na ordem das razões.


			Nesse momento, o filósofo serviu-se do argumento da realidade da causa eficiente, que pode ser resumido da seguinte forma: como o meu eu, que é imperfeito, ou seja, uma substância finita, poderia gerar a ideia clara e distinta de uma substância perfeita e infinita, como Deus? A resposta é que não pode, porque seria admitir que o menos perfeito produz o mais perfeito, o que implicaria que o efeito teria mais realidade do que a causa. Portanto, a ideia de Deus presente na mente de cada um é como a marca do criador em sua obra, e contém tanta realidade quanto sua causa. O ser humano, como uma substância finita, não pode criar a ideia de uma substância infinita, mas o oposto é verdadeiro. O infinito, desse modo, deixou sua marca em sua criação finita. Temos a ideia de Deus porque ele a imprimiu em nós. Ela, segundo Descartes, é uma ideia inata, que é descoberta com o tempo pela faculdade da razão.


			Assim, compreende-se a função do argumento da realidade da causa eficiente: ele é estratégico, não para provar o valor objetivo das ideias de possíveis coisas exteriores a mim, mas sim para provar a verdade de Deus. Ou seja, existem ideias claras e distintas que não são causadas por mim nem vêm do exterior, mas sim de uma entidade infinita. Essa ideia de Deus, por ser clara e distinta, é verdadeira. Deus existe. No entanto, o investigador não pode transpor completamente a essência do infinito, já que ele é limitado, bastante imperfeito. De qualquer maneira, como a ideia de Deus é a marca do criador em sua obra, o investigador não pode escapar dela, pois é a maneira encontrada pelo criador para fazer com que sua criação se lembre continuamente dele.


			Nesse sistema, Deus é o criador do mundo e das criaturas. Caso contrário, se absurdamente supusermos que nos criamos, então não teríamos privado a nós mesmos de coisas muito mais fáceis de adquirir do que a existência, coisas das quais estamos desprovidos, como vários conhecimentos que nossa natureza não possui. Tampouco teríamos nos privado das perfeições que estão contidas na ideia de Deus. 


			Para continuar a existir, o indivíduo que pensa precisa de algo que mantenha sua existência a todo momento, porque “todo o tempo de sua vida pode ser dividido em uma infinidade de partes, cada uma das quais não depende de maneira alguma das outras”. Portanto, o fato de ter existido um pouco antes não implica necessariamente que ele deva existir atualmente, a menos que haja uma causa que o conserve continuamente. Quanto aos pais, embora devamos a eles o nosso nascimento, isso não implica que sejam nossos autores supremos, e muito menos que nos conservem.


			Portanto, é necessário concluir que a existência de um eu, juntamente com a presença da ideia de Deus soberano e perfeito nesse eu, implica necessariamente a existência de Deus. Assim, Deus é tanto a causa de si mesmo quanto do eu do investigador. Para Descartes, esta é mais uma verdade clara e distinta. Essa ideia não foi gerada pelos sentidos, uma vez que eles são enganosos e constantemente fornecem ideias obscuras. Além disso, a ideia de Deus não é mera criação da mente, pois não está ao alcance de ninguém diminuir ou aumentar seu conteúdo. De acordo com o autor, ela simplesmente “nasceu e foi produzida comigo desde o momento em que fui criado”. Isso representa a defesa da famosa teoria das ideias inatas, que geraria muitas controvérsias com os empiristas britânicos, especialmente Locke.


			


			Ainda sobre Deus 


			Outra prova da existência de Deus, essencial para o cogito, por conseguinte para toda ulterior verdade apresentada por Descartes, e que gerou muitas polêmicas na história da filosofia, é a chamada prova ontológica, que ficou até mais famosa que a advinda do argumento da causa eficiente, sobretudo devido à impiedosa crítica que Kant fará a ela na Crítica da razão pura.


			A prova ontológica, cujo nervo argumentativo foi anteriormente apresentado por Santo Anselmo, postula que não está dentro da minha capacidade conceber um Deus sem atribuir-lhe existência. Em outras palavras, quando penso na ideia de Deus, estou necessariamente concedendo a ele todas as perfeições. Portanto, a existência não pode estar ausente de Deus, pois isso implicaria a imperfeição. É como o caso da ideia de um triângulo: sem a necessidade de observar um triângulo real, pela mera ideia, sei antecipadamente que a soma de seus três ângulos é igual a dois ângulos retos. Agora, aplique-se esse raciocínio à ideia de Deus: a partir de sua mera concepção como um ser supremamente perfeito, sem a necessidade de vê-lo, deduz-se a sua existência. Se Deus não existisse, isso seria contrário à sua própria ideia; portanto, a existência de Deus é uma necessidade, bastando analisar a essência de sua ideia.


			E esta necessidade é suficiente para me fazer concluir (depois que reconheci ser a existência uma perfeição), que este ser primeiro e soberano existe verdadeiramente: do mesmo modo que não é necessário que jamais eu imagine triângulo algum; mas todas as vezes que quero considerar uma figura retilínea composta somente de três ângulos é absolutamente necessário que eu lhe atribua todas as coisas que servem para concluir que seus três ângulos não são maiores que dois retos [...].16


			Verdade e erro como obras do livre-arbítrio


			Para Descartes, eliminada a hipótese do Deus enganador pelas provas de sua existência, atribuindo-lhe todas as perfeições possíveis, não lhe faltando, portanto, a bondade, Deus também é isento de ser a causa dos erros, como os que se deram à sua percepção antes de chegar às verdades claras e distintas na ordem das razões do seu sistema. Se não o é, onde então residiria o mecanismo do erro, que tantas dificuldades acrescenta à vida?


			A isso, Descartes responde que do concurso de duas causas: primeiro, do poder de conhecer e de escolher que todos possuem; segundo, do livre-arbítrio. Em outros termos, o erro advém de uma espécie de incongruência entre o entendimento e a vontade. A vontade, por ser mais ampla e extensa que o entendimento, não se contém nos seus limites, mas se estende para além das fronteiras do entendimento, ou seja, às coisas que o eu que investiga não pode entender. Nesse sentido, sem a luz do intelecto, ela se perde, escolhendo, por exemplo, no plano moral, o mal em vez do bem, ou, no plano teórico, o falso em vez do verdadeiro. Quer dizer, a vontade é precipitada e dá assentimentos sobre coisas que o entendimento ainda não examinou suficientemente. Se alguém, ao contrário, se recusa a formular juízos sobre uma coisa porque não a considerou de modo claro e distinto, estará contendo a vontade nos limites do seu entendimento, de modo que entendimento e vontade estarão em concórdia, o que evita o erro; mas, se em meio a incertezas, mesmo assim a pessoa emite juízos afirmativos ou negativos acerca de temas que lhe são incertos, então age precipitadamente, isto é, não emprega bem o seu livre-arbítrio, já que a sua vontade ultrapassa os limites do entendimento, o que origina uma discórdia entre esses dois modos da substância pensante. Dessa forma, para evitar o erro, o conhecimento do entendimento deve determinar a vontade. A verdade pressupõe ponderação do intelecto e comedimento da vontade. Em uma palavra, pressupõe a eficácia do primeiro em conter, nos seus limites, os ímpetos da segunda. Descartes chama isso de decisão por livre-arbítrio, que, assim, é a fonte dos erros.


			A descoberta do mecanismo do erro é mais uma verdade na ordem cartesiana das razões. Tal mecanismo é, na realidade, uma artimanha cartesiana para isentar Deus de ser responsabilizado pelos erros humanos. Assim, o filósofo procura responder às objeções clássicas que duvidam da bondade de um Deus em relação à sua principal obra. Ou seja, se Deus de fato é bondoso, por que criou o homem tão propenso ao erro e o colocou num mundo que mais parece obra do Diabo? Ora, o nosso erro não é provocado por Deus, pois, se assim fosse, a divindade o teria cometido, já que nos mantém, e realmente seria responsável por uma imperfeição ruim aos humanos; logo, não seria o sumo bem. Todavia, segundo Descartes, o homem é, sem dúvida, criação divina, mas foi criado de tal modo que o livre-arbítrio colocado nele o responsabiliza inteiramente pelos seus atos. Todas as vezes em que está diante de incertezas, basta reter a sua vontade nos limites do entendimento, para assim evitar juízos sobre o que não pode avaliar, reservando o assentimento para aquilo que é claro e distinto, ou seja, para aquilo que pode ser concebido sem dificuldade pelo entendimento. O erro pode ser evitado, basta o ser humano deixar-se iluminar pela própria luz natural, que é a sua faculdade de razão.


			


			Nesse sentido, toda concepção clara e distinta, definitivamente garantida pela existência da divindade, que neutraliza a interferência de um possível gênio maligno, é algo de real e positivo, e deve necessariamente ter em Deus o seu fiador. O erro, sim, é culpa humana. Deus é soberano e perfeito, assevera Descartes. Dele depende a nossa criação e a garantia da regra da clareza e distinção, que é o critério para o reconhecimento de todas as outras verdades. No limite, Deus é a garantia das ciências em geral. Daí poder-se dizer que a concepção de ciência em Descartes pressupõe uma metafísica.


			Mesmo no caso das matemáticas, estando eu certo da natureza das somatórias, caso me desvie, caso ignore a divindade, pode ocorrer, por exemplo, que não acredite por muito tempo que 7 + 5 = 12. Deus garante as evidências do sistema cartesiano. Sua metafísica deve necessariamente preceder a sua física e as demais ciências. E ele acredita ser este o modelo universal de toda investigação. Deus pode até vir depois do cogito e de outras verdades na ordem das razões, mas, para a validade geral do sistema, ela é a primeiríssima verdade, de ordem metafísica, da qual todas as outras verdades dependem. As noções de Deus e eu, em Descartes, estão numa íntima ligação. Se o cogito se constitui como ponto de partida para as outras verdades é, por assim dizer, apenas por exigência metodológica, porque depois de se examinar todo o sistema descobre-se que a existência humana não passa de uma ideia divina, cuja verdade é a mais suprema. O ser humano é ideia de Deus, o eu humano está dentro do intelecto divino. A finitude está em íntima relação com a infinitude e só é pensável em contraste com esta. A res infinita antecede, eternamente, a res cogitans, embora metodológica e temporalmente venha depois dela.


			


			As coisas materiais


			Depois das provas da existência de Deus, depois das verdades conquistadas pelo método, resta agora sair da subjetividade, do eu, da consciência de si, que sabe da existência de um sujeito pensante e de um soberano Ser que o criou, e verificar se há realmente, para além da própria existência e da existência de Deus, algo exterior ao pensamento, ou seja, se de fato há coisas materiais. Isso significa que Descartes procurará retirar a natureza exterior do parêntesis no qual foi colocada.


			Deve haver uma natureza exterior, já que, mesmo quando o filósofo era enganado pelos sentidos, notou que entre as verdades mais constantes estavam aquelas ligadas aos números, às figuras e a outros objetos da matemática. Não fosse o artifício metodológico do Deus enganador e do gênio maligno, ali essas verdades poderiam ser admitidas como elementos que se preservariam em meio às incertezas. Ora, tais elementos matemáticos, como a extensão, são características próprias dos corpos em geral. E, como a regra da clareza e distinção derivada do cogito indica que, sempre que nos deparamos com algo claro e distinto, estamos, de fato, diante de uma verdade, Descartes chega, por esta mesma regra, à distinção entre o corpo e a alma, pois diz possuir uma ideia clara e distinta de si mesmo na medida em que é uma coisa que pensa e não-extensa. Por outro lado, possui uma ideia clara e distinta do corpo como algo que não pensa e é extenso, de tal modo que “este eu, isto é, minha alma, pela qual eu sou o que sou, é inteira e verdadeiramente distinta de meu corpo”, e pode ser ou existir sem ele. Quer dizer, estabelece-se, por contraste, ao mesmo tempo, a verdade do próprio corpo e da distinção entre ele e a alma. O filósofo invoca algumas outras constatações para confirmar a existência de um corpo humano: mudar de lugar, colocar-se em posturas variadas, o que não pode ser concebido sem alguma substância à qual tais capacidades estejam ligadas, de modo que tais capacidades devem estar ligadas a alguma substância corpórea ou extensa, a res extensa, onde essas capacidades operam.


			O reconhecimento da existência do próprio corpo e de que ele é distinto da alma prepara o caminho para o reconhecimento de uma faculdade passiva de sentir, de receber e de conhecer ideias de coisas sensíveis. Há em nós mesmos, segundo Descartes, uma inclinação para crer que certas ideias nos são enviadas por outras coisas corpóreas, por intermédio do nosso corpo, de modo que – sustenta o filósofo – “é preciso confessar que há coisas corpóreas que existem” exteriormente a nós, diferentes do nosso próprio corpo e que são concebidas por todos nós. E eis mais uma verdade na ordem das razões. Possuímos um corpo, e há coisas corpóreas exteriores a nós.


			União da alma com o corpo 


			Por fim, outra verdade que Descartes deseja apresentar a quem o lê é a união da alma com o corpo. Argumenta que a natureza ensina expressamente que sentimos dor, que necessitamos de comida e de bebida quando sentimos fome e sede, etc. Se é assim, não se deve duvidar de que haja nisso alguma verdade, pois a natureza é sábia e, em geral, não é outra coisa senão “o próprio Deus, ou a ordem e a disposição que Deus estabeleceu nas coisas criadas”. A natureza também ensina que nessas sensações de fome, sede, dor e muitas outras, estamos, enquanto substância pensante, alojados em um corpo carente, de tal modo que é como se a substância pensante compusesse com o corpo um único todo. Segue-se que não somos exclusivamente substâncias pensantes, que perceberíamos, por exemplo, um ferimento apenas com o entendimento, sem dor, mas também substâncias corpóreas sensíveis. Alma e corpo, pensamento e extensão, ideias e sensações, portanto, coexistem no ser humano. O que gerencia a obediência do corpo ao espírito seria uma parte no cérebro denominada glândula pineal. Esta faria com que o espírito, como um timoneiro em um navio, pusesse em movimento a máquina corporal.


			Conclusão


			René Descartes, em sua apologia ao domínio da razão, inadvertidamente deixou de considerar as possíveis consequências indesejáveis associadas à idolatria subsequente atribuída à razão por filósofos iluministas, o que resultou na potencial instrumentalização excessiva da natureza. Em sua obra Discurso do método, o autor advoga a tese de que o ser humano deve ascender à condição de senhor e possuidor da natureza, e que não há nenhum erro que afaste mais os “espíritos fracos” do caminho reto da virtude do que imaginar que a alma dos animais é da mesma natureza que a nossa. Um claro e indefensável antropocentrismo.
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